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FATORES DE INTERFERêNCIA NO PROCESSO DE DOAÇÃO DE ÓRGÃOS E TECIDOS: 
REVISÃO DA LITERATURA

Interference factors in process and tissue donation of organs: review of literature

Livia Diederichsen de Brito1, Rita Gomes Prieb2

RESUMO

O transplante de órgãos e tecidos é uma prática frequente na rotina médica. Para a doação, é necessário apenas o consentimento da 
família. Todavia, no processo, alguns entraves diminuem o número de doações. Objetivos: Através da revisão da literatura, objetivou-
-se identificar quais os fatores que interferem no consentimento de familiares de potenciais doadores falecidos após constatação de 
morte encefálica no processo de doação de órgãos e tecidos. Além disso, procurou-se identificar quais as condições consideradas 
adequadas para abordagem aos familiares dos potenciais doadores e avaliar o efeito da comunicação da má notícia no consentimento 
da doação de órgãos e tecidos. Método: Revisão da literatura, utilizando a base de dados OvidMedline, empregando as seguintes 
palavras-chave: “organ” ou “tissue” e “don*” ou “consent”, no período de junho de 2008 a maio de 2012. A busca limitou-se a arti-
gos publicados em língua portuguesa e inglesa e que incluíam seres humanos adultos. Resultados e Discussão: Os fatores de recusa 
no consentimento mais citados são: dificuldade de compreensão do diagnóstico de morte encefálica, desconhecimento do desejo do 
falecido sobre a doação dos órgãos, necessidade da família de preservar a integridade do corpo do falecido, divergência de opiniões 
entre familiares a respeito da doação, tempo escasso para a tomada de decisão de doar e falha na comunicação entre o profissional e a 
família. O local não se configura como um fator de interferência, sendo somente destacada a importância da realização da entrevista 
em local privativo. Conclusão: O transplante de órgãos vem se firmando como prática que dá esperança de nova condição de vida para 
milhares de pessoas que apresentam disfunções diversas. Entretanto, para que isso ocorra, é importante que a captação de órgãos 
seja efetiva. Diversos fatores são apontados como de possível recusa como os supracitados. Sendo assim, para aumentar o índice de 
doações é importante que uma equipe de profissionais habilitados seja capacitada e ofereça não só um espaço de continência, mas 
também de acolhimento à família abordada. Além disso, a comunicação entre os membros da equipe e os familiares deve ser eficaz, 
favorecendo assim a intenção da doação.

Descritores: Comunicação; Doação de Órgão, Relações Profissional-Família

INTRODUÇÃO
O processo de doação de órgãos e tecidos, como o próprio 
nome sugere, é um processo que se inicia com a identificação e 
manutenção do paciente diagnosticado com morte encefálica e 
é concluído com a efetivação do transplante.1

A doação de órgãos pode ser feita entre doadores vivos, 
denominada doação intervivos ou através da doação de um 
paciente clinicamente morto para um receptor, designada de 
“doação de doador falecido”. A doação de doador falecido é 
a mais frequente nos processos de transplante, mas a doação 
intervivos, de acordo com a literatura, é uma prática habitual 
e que deveria ser vista como uma forma complementar 
do programa de doação de doador falecido.2 A doação de 
doador falecido somente é realizada após a confirmação da 
morte encefálica.2 De acordo com a Associação Brasileira de 
Transplantes de Órgãos,3 morte encefálica caracteriza-se pela 
irreversibilidade de todas as funções do cérebro, progredindo 
assim para o óbito. 
Conforme determina o Ministério da Saúde, para ser um doador 
não é preciso documento de comprovação do desejo da parte 
do paciente, sendo necessário apenas que a família do doador 
autorize a doação.4 
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No Brasil, assim como em outras partes do mundo, a taxa de 
recusa no consentimento por parte das famílias é bastante 
elevada e pode chegar a mais de 50%.5,6 Uma das razões 
atribuídas à carência na doação de órgãos e tecidos apontados 
pela literatura é a falha na comunicação entre os profissionais 
da saúde e a família do doador.7

A intervenção psicológica no âmbito hospitalar é bastante ampla, 
podendo atuar diretamente com o paciente e também como parte 
de uma equipe multidisciplinar especializada no atendimento 
de clientelas específicas como, por exemplo, os familiares dos 
pacientes internados em uma unidade de terapia intensiva.8

Tendo em vista a importância do assunto e a participação do 
profissional psicólogo, como parte da equipe capacitada para a 
comunicação entre profissionais de saúde e os familiares sobre 
uma possível doação de órgãos, propôs-se esta revisão, que 
abordará as possíveis razões de recusa por parte dos familiares 
para a doação de órgãos de um paciente com diagnóstico de 
morte encefálica.

OBJETIVO
Identificar, através de dados publicados na literatura, os fatores 
que interferem no consentimento dos familiares de potenciais 
doadores falecidos, após a constatação de morte encefálica no 
processo de doação de órgãos e tecidos. Além disso, procurou-
se identificar as condições consideradas adequadas para a 
abordagem dos familiares de potenciais doadores e avaliar 
o efeito da comunicação da má notícia no consentimento da 
doação de órgãos e tecidos.

MÉTODO
Para a revisão, realizou-se uma busca na base de dados 
OvidMedline, utilizando os metadados “organ” ou “tissue” e 
“don*” ou “consent”. A busca limitou-se a artigos publicados 
em língua portuguesa e inglesa e que incluíam seres humanos, 
no período entre junho de 2008 e maio de 2012, que estivessem 
disponíveis de forma completa e gratuita na rede mundial de 
computadores. O período de quatro anos para a busca foi definido 
em razão de já haver outro artigo 9 que abordou, através de uma 
revisão sistemática da literatura, o assunto até maio de 2008.
Como critérios de inclusão, foi utilizada a busca por publicações 
que abordassem: 1) assuntos relativos ao consentimento e 
resultado da solicitação da doação de órgãos e 2) doação de 
órgãos de indivíduos adultos. 
Como critérios de exclusão foram considerados: 1) artigos em 
que foi relatada recusa na doação por fatores não modificáveis, 
tais como religião, cultura, geografia e etnia; 2) que abordaram 
a doação de órgãos de crianças e adolescentes; 3) estudos que 
descreveram avaliação neurológica incompleta de pacientes 
potenciais doadores; e 4) estudos que abordaram somente a 
parte clínica do processo de doação de órgãos e tecidos.
A busca revelou um total de 1557 artigos relacionados às palavras 
chaves utilizadas. Para a seleção dos artigos para a revisão, 
consideraram-se inicialmente os títulos, depois os resumos e, 
finalmente, o texto completo da publicação.
Todos os 1557 títulos foram avaliados, sendo selecionados 509 
resumos.  Desses, foram selecionados 32 artigos que foram 
revisados, alcançando uma seleção de 13 artigos, que foram 
utilizados para a presente revisão (Figuras 1 e 2).

Para a construção da revisão propriamente dita, foi feita uma 
introdução contemplando alguns conceitos relacionados ao 
assunto e os resultados posteriormente foram descritos para 
melhor compreensão.

RESULTADOS
Diversos fatores são apontados na literatura como fatores de 
interferência no consentimento de familiares de potenciais 
doadores no processo de doação de órgãos e tecidos. Os mais 
frequentemente apontados são:

1. Diagnóstico de morte encefálica
A morte encefálica, como já referida, é quando há um cessar 
de todas as funções das estruturas neurológicas, sendo definida 
através de alguns testes complementares.10 Todavia, muitas 
vezes ocorre falta de compreensão por parte da família sobre 
o diagnóstico de morte encefálica, uma vez que, a olhos vistos, 
o paciente segue apresentando características vitais como 
batimento cardíaco e outras, como se ainda estivesse gozando 
de vida plena. É descrito que em muitos casos a comunicação 
da morte encefálica é feita de forma inadequada, utilizando 
linguagem complexa e de difícil compreensão.1,9,11-16

2. Desconhecimento da vontade expressa do paciente falecido
Outro fator de recusa apontado com frequência é quando a 
família desconhece o desejo do paciente em relação à doação 
de órgãos, optando, então, por não consentir na doação.12,13,16,17

Figura 1. Fluxograma da seleção dos artigos identificados para o estudo
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Achados Principais Estudo Autores
Inadequação de comunicação entre equipe de saúde e familiares; A paradigm shift in the approach to families for 

organ donation: honoring patients̀  wishes versus 
request for permission in patients with department of 
motor vehicles donor designations

Christmas et al, 2008

Diagnóstico de morte encefálica; Exploring the psychological effects of deceased organ 
donation on the families of the organ donors

Merchant et al, 2008

Diagnóstico de morte encefálica;
Desconhecimento da vontade expressa do paciente falecido;
Preservação da integridade do corpo;
Discordância de opiniões entre familiares;
Inadequação de comunicação entre equipe de saúde e familiares;

A recusa familiar para a doação de órgãos e tecidos 
para transplante

Moraes et al, 2008

Discordância de opiniões entre familiares;
Tempo para tomada de decisão;
Inadequação de comunicação entre equipe de saúde e familiares;

Family, patients, and organ and tissue donation: who 
decides?

Schirmer et al, 2008

Diagnóstico de morte encefálica;
Tempo para tomada de decisão;
Inadequação de local para conversa;
Inadequação de comunicação entre equipe de saúde e familiares;

Modifiable factors influencing relatives` decision to 
offer organ donation: systematic review

Simpkin et al, 2008

Diagnóstico de morte encefálica;
Desconhecimento da vontade expressa do paciente falecido;
Tempo para tomada de decisão;
Discordância de opiniões entre familiares;
Inadequação de local para conversa;

Barriers to obtaining family consent of potential 
organ donors

Brown et al, 2010

Diagnóstico de morte encefálica;
Inadequação de comunicação entre equipe de saúde e familiares

Estressores vivenciados pelos familiares no processo 
de doação de órgãos e tecidos para transplante

Cinque et al, 2010

Diagnóstico de morte encefálica;
Tempo para tomada de decisão;

Perceived support among families deciding about 
organ donation for their loved ones: donor Vs 
nondonor next of kin

Jacoby, et al, 2010

Diagnóstico de morte encefálica
Tempo para tomada de decisão;
Inadequação de local para conversa;

Organ donation experiences of family members Manuel et al, 2010

Desconhecimento da vontade expressa do paciente falecido;
Preservação da integridade do corpo;
Inadequação de comunicação entre equipe de saúde e familiares.

Determinants of family consent to tissue donation Siminoff et al,

Diagnóstico de morte encefálica
Desconhecimento da vontade expressa do paciente falecido;
Preservação da integridade do corpo;
Discordância de opiniões entre familiares;

Causes of family refusal for organ donation Ghorbani et al, 2011

Preservação da integridade do corpo; How does the general public view posthumous 
organ donation? A meta-synthesis of the qualitative 
literature

Newton, 2011

Inadequação de comunicação entre equipe de saúde e familiares. An exploratory study of relational, persuasive, and 
nonverbal communication in requests for tissue 
donation

Siminoff et al, 2011

Figura 2. Razões listadas pelos familiares quanto à recusa na doação de órgãos, que mais apareceram nos artigos revisados.

3. Preservação da integridade do corpo
Alguns autores apontam ainda que a preocupação da família em 
manter a integridade do corpo do falecido é fator relevante no 
consentimento para a doação.12,16-18

4. Discordância de opiniões entre familiares
 Outro fator de interferência no consentimento para a doação 
é a discordância de opinião entre os familiares. A literatura 
aponta que, quando um membro da família não concorda com 
a doação, mesmo que os demais estejam de acordo, é comum 
que a decisão seja tomada conforme a opinião de uma minoria, 
atitude esta tomada para que não haja maiores conflitos entres 
os familiares, que já se mostram emocionalmente fragilizados e 
fisicamente esgotados.12,13,16,19

5. Tempo para tomada de decisão
Alguns artigos destacam que, entre a comunicação do 

diagnóstico de morte encefálica e a solicitação para a doação 
dos órgãos e tecidos, os familiares não dispõem de tempo 
suficiente para que a melhor decisão possa ser tomada, havendo 
assim a negativa no consentimento.9,13-15,19

6. Inadequação de comunicação entre equipe de saúde e 
familiares
Receber a notícia de morte encefálica e dos critérios para a 
comprovação do diagnóstico, de maneira intranquila, no qual 
há o uso de uma linguagem de difícil compreensão, corrobora 
para negativa no consentimento.1,6,9,12,17,19,20

7. Inadequação de local para conversa
Por fim, a adequação do local onde a abordagem com o familiar 
é realizada também é apontada como fator relevante para a 
tomada de decisão das famílias, sendo destacada em alguns 
artigos a importância de se realizar a abordagem em um local 
privado onde não haja interrupções.9,13,15
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DISCUSSÃO

O conceito de trocar um órgão enfermo por um órgão sadio 
remonta da antiguidade e já estava presente em representações 
de arte medievais. Todavia foi apenas em meados da década 
de 1960 que essa prática foi efetivamente inserida na rotina 
médica.21

O processo de doação é definido como um conjunto de ações 
e procedimentos que transformam um potencial doador em 
um doador efetivo.1,7 O processo inicia-se com a identificação, 
avaliação e manutenção do paciente diagnosticado com morte 
encefálica e é concluído com a efetivação do transplante. 
Contudo, o processo completo inclui diversos passos, como o 
comunicado da morte a uma central de notificação, captação 
e distribuição de órgãos; entrevista com os familiares; 
consentimento familiar; notificação do doador para a central 
de notificação; captação e distribuição de órgãos; distribuição 
dos órgãos e tecidos; seleção dos receptores; existência de uma 
equipe de transplante; extração dos órgãos selecionados e por 
fim, a liberação do corpo do potencial doador.1

O início do processo só ocorre após a comprovação da morte 
encefálica do paciente, todavia, ele só é efetivado após a 
autorização de familiares próximos como cônjuges, pais ou 
filhos, irmãos.22 A abordagem do(s) familiar(es) é essencial 
no processo de doação, pois pode culminar com a autorização 
ou recusa da doação.23 Duas condições são apontadas como 
prioritárias para a adequada comunicação entre profissionais 
de saúde e familiares: o local onde é realizada a abordagem e 
a forma com que o entrevistador realiza a abordagem sobre o 
consentimento da doação. Com relação ao local, no âmbito da 
psicologia denominamos de “setting”. No ambiente hospitalar, 
deparamo-nos com alguns desajustamentos do “setting”, tais 
como a falta de privacidade e interrupções, além de situações 
de barulhos e tempo restrito.24 
Em relação à comunicação entre profissional e família, a 
forma com que o entrevistador realiza a abordagem sobre o 
consentimento da doação pode interferir nesse consentimento; 
sendo assim, o entrevistador deve assumir uma postura 
adequada, sendo cordial e compreensivo.5,25 Tal fator tende a 
favorecer o vínculo de confiança do familiar para com a equipe 
e, consequentemente, há uma neutralização da resistência no 
consentimento por parte da família.26 Mesmo em casos em 
que a decisão recaia na recusa, essa deve ser respeitada. O 
clima confortável para que o familiar tome sua decisão faz-se 
necessário, para que sentimentos de coação e culpas não tomem 
conta desses, reforçando a dor da perda que envolve a notícia do 
falecimento.5

Em diversos países, a doação de órgãos é compulsória. Entretanto, 
em muitos países delega-se aos familiares a decisão sobre a 
doação.23 Para tanto, os familiares mais próximos, conforme citado 
anteriormente, são chamados e submetidos a uma entrevista, 
sendo esse um passo importante no processo de doação,22 bem 
como a forma com que ela é conduzida, já que o consentimento 
familiar é a chave principal para a efetivação da doação. A família 
é o elemento primordial no processo e deve receber assistência, 
antes e depois da notificação da morte encefálica do seu familiar.1 
Essa assistência prestada não deve ser longa e a equipe deve estar 
atenta aos primeiros sinais de sofrimento após a notificação da 
morte, para oferecer ajuda psicológica e auxiliar na tomada de 
decisão da família diante da doação.23

Sendo a comunicação uma habilidade vital para o 
desenvolvimento do ser humano, na literatura são citadas 
algumas técnicas para transmissão de uma má notícia que 
incluem: a escolha e preparação do local onde a notícia será 
dada; a notícia deverá ser dada de maneira clara e sem 
eufemismos; todos os questionamentos devem ser respondidos 
e deve ser oferecido ao familiar um acolhimento.27 

Alguns autores apontam que, quando a abordagem é realizada 
de maneira imprópria 1 ou quando o entrevistador não possui 
uma postura adequada durante a abordagem,9 aumenta a 
possibilidade da recusa no consentimento por parte da família. 
Sendo assim, uma simples modificação na abordagem que é 
realizada com os familiares, atendendo suas demandas psíquicas, 
poderá aumentar as chances de aceitação da doação.6,23 Portanto, 
promover treinamento aos profissionais que realizam este tipo 
de abordagem, reforçando sua habilidade empática,17 a fim de 
estabelecer uma relação de confiança entre o profissional e a 
família, respeitando a autonomia desta,19 é indicado como um 
fator que favorece a aceitação da doação.
Entretanto, nos artigos analisados, somente é destacada a 
importância de realizar a comunicação em um local privado,9,13,15 
sendo esse fator positivo no processo de doação. Todavia, os artigos 
não ressaltam qual seria a forma de estruturação deste “setting” 
para que essa abordagem aproxime-se de um possível ideal. 
O processo de doação de órgãos é longo e causa intenso 
sofrimento e desgaste aos familiares.1 A falta de tempo para 
discussão e reflexão sobre a doação entre as familiares do 
paciente é apontado 19 como um fator negativo do processo e 
um dos motivos de recusa no consentimento. Logo, oferecer 
tempo suficiente para que a família possa decidir sobre a 
doação é importante, tanto para que a família possa estruturar-
se internamente, quanto para que a tomada da decisão seja 
realizada de maneira consciente.9

De acordo com a lei brasileira 9.434/1997,28 nos casos de 
captação de órgãos para doação, a família deve receber o 
corpo do falecido devidamente recuperado, de modo a alcançar 
tanto quanto possível seu aspecto anterior.1,12 Entretanto, essa 
é uma preocupação apontada por familiares de doadores que 
se mostram preocupados em preservar a integridade do corpo 
após o óbito.16,18 Desta forma, a recusa é justificada pelo desejo 
da família de não mutilar e desfigurar o corpo de seu parente,17 

decisão essa que deve ser respeitada pela equipe que realiza a 
abordagem.
A morte ainda é um momento traumático que provoca muito 
estresse às famílias.1 Nas situações em que os familiares não 
possuem a mesma opinião sobre o processo de doação, esse 
momento estressante pode ainda acarretar desacordos de 
opiniões e até conflitos entre os familiares.12 A fim de minimizar 
um maior estresse nessa família, o familiar favorável pela 
doação, opta por concordar com o não consentimento evitando 
assim conflitos maiores entre os demais familiares.
O advento da doação de órgãos e, consequentemente, a aceitação 
dela, no entanto, inevitavelmente aborda a temática a respeito da 
morte,8 que sempre foi um tema considerado tabu para a espécie 
humana e ainda hoje vivemos numa sociedade em que pouco se 
discute sobre ela.29

Portanto, oferecer a notícia sobre o diagnóstico de morte 
encefálica, fazendo uso de uma linguagem simples, explicando 
os critérios para o diagnóstico e oferecendo tempo para a 
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tomada da decisão da família,15 pode contribuir para a aceitação 
do consentimento.
Para ser um doador é necessária apenas a autorização da 
família,30 entretanto, é frequente a família desconhecer o desejo 
do paciente a respeito da doação de órgão,12,13,16,17 sendo esse 
um fator significativo para a negação do consentimento. É 
importante conhecer a opinião em vida do falecido a respeito 
da doação, pois no momento em que a família precisa tomar 
uma decisão, ela tende respeitar o desejo do indivíduo falecido, 
sendo a recusa em alguns casos, o comprometimento com o 
desejo do ente, mas em outros casos, a negação pode ser uma 
forma da família de amenizar seu próprio sofrimento.12

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O transplante de órgãos vem firmando-se como uma prática que 
dá esperança de uma nova condição de vida para milhares de 
pessoas que apresentem disfunções diversas. Entretanto, para 
que isso ocorra, é importante que a captação de órgãos seja 
efetiva. Para tanto, é necessária a autorização dos familiares do 
paciente, num processo que pode ser doloroso quando somado 
ao processo da perda em si dos familiares. Diversos fatores 
são apontados como de possível recusa, como os supracitados. 
Entretanto, além desses, outro fator de interferência no processo 
de doação de órgãos e tecidos, como o pré-atendimento, é 

indicado na literatura. Contudo esse item não era contemplado 
nos artigos revisados, não tendo sido incluído na revisão. Sendo 
assim, para aumentar o índice de doação, é importante que 
uma equipe de profissionais habilitados seja capacitada e que 
essa ofereça não só um espaço de continência, mas também de 
acolhimento à família abordada. Além disso, a comunicação 
entre os membros da equipe e os familiares deve ser eficaz, 
favorecendo assim a intenção de doação.
 A inserção do psicólogo no ambiente hospitalar tem ocorrido 
gradualmente com o passar do tempo. Cada vez mais, o 
profissional da psicologia encontra-se inserido em diversas áreas 
do hospital, fazendo parte de equipes multiprofissionais. Hoje, 
não só o tratamento direto do paciente está entre as funções 
do psicólogo, mas também o acolhimento e acompanhamento 
aos familiares de pacientes internados, por exemplo, em uma 
unidade de terapia intensiva.
É premente a capacitação da equipe de profissionais para realizar 
a abordagem, e que haja um ambiente específico e apropriado 
para a realização do diálogo. A criação de um protocolo de 
entrevista com familiares poderia ser uma alternativa, de modo 
a auxiliar os profissionais durante a abordagem da doação. 
Além disso, é importante a divulgação a respeito da doação de 
órgãos através de campanhas educativas para fazer a população 
em geral discutir o assunto no âmbito familiar e social.

ABSTRACT

Organ and tissue transplantation is an increasingly common practice in medical routine. In Brazil, to donate the only requirement 
is the relatives’ consent. However, the amount of donation is often reduced due to some barriers. Purposes: By a literature review 
aimed to identify factors affecting the consent of relatives of the dead body of potential donors after brain death in the process of 
organ donation. In addition, we seek to identify what conditions it is appropriate to deal with the families of potential donors and 
also to evaluate the effect of bad news on the consent of organ and tissue donation. Methods: The study was conducted through a 
literature review using the OvidMedline database using the keywords “organ” or “tissue” and “don*” or “consent”, from June 2008 
to May 2012. The search was limited to articles published in Portuguese and English and that included adult humans. Results and 
Discussion: The factors to refuse consent most cited were difficulty in understanding the diagnosis of brain death, ignorance of the 
deceased’s wishes about organ donation, the family’s desire to preserve the integrity of the body of the deceased, divergence of opi-
nions among the families about the donation, the scarce time for the decision to donate and the failure in communication between 
the family and the health care professional. The setting for discussion is not set up as interference factor for donation but it was only 
highlighted the importance of conducting the interview in a private location. Conclusion: Organ transplantation is establishing itself 
as a practice that gives hope of a new condition of life for thousands of people who have various dysfunctions. However, for this 
to occur, it is important that organ harvesting is effective. Several factors are cited as possible refusal as above. For that reason, to 
increase the rate of donation, it is important that a team of skilled and qualified professionals is that not only provides a forum for 
continence, but also addressed the host family. Furthermore, communication between team members and family members must be 
effective, thus favoring the intention of donation.

Keywords: Communication, Organ Donors, Professional-Family Relations.
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